ANEXO VII 
AUTODECLARAÇÃO 
(por estudante que obteve certificação do Ensino Médio com base nos resultados do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM ou do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA ou de exames de certificação de competência ou de avaliação de jovens e adultos realizados pelos sistemas estaduais de ensino) 
Eu, __________________________________________________________________, de nacionalidade ________________________, nascido em ___/___/_____, no município de ___________________________________________, Estado __________________, filho de ________________________________________________________________________ e de ______________________________________________________________, estado civil ___________________, residente e domiciliado à __________________________________
___________________________________________________________________________, CEP nº ________________, portador da Cédula de Identidade nº _____________________, Órgão Expedidor ____________________, expedida em _______/______/______ e CPF nº ______.______.______-____, inscrito(a) no PROSEL-VG Graduação 2023.2, objeto do Edital nº ___/_____, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA, campus _____________________________, concorrendo a uma vaga reservada a egressos de escola pública, DECLARO, sob as penas da lei, NÃO TER CURSADO em nenhum momento parte do Ensino Médio em escola particular. E comprometo-me a comprovar tal condição perante ao IFPA quando solicitado, sob pena de eliminação do processo seletivo, perda do direito à vaga, ou do cancelamento de matrícula. 
________________, _____ de __________ de ________. 
(localidade) (dia) (mês) (ano) 
____________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 
____________________________________ 
Assinatura do Responsável 
(se o(a) candidato(a) for menor de 18 anos) 
____________________ 
*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. 
Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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